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Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Vertical de Escolas de Boticas

Aviso n.o 9224/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 4 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
Agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

23 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Américo Pereira Barroso.

Agrupamento Vertical de Escolas de Cristelo

Aviso n.o 9225/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de
2005.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamar, nos termos do artigo 96.o do já citado
diploma.

7 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Helena de Sousa Gonzalez da Quinta.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Louvor n.o 1389/2005. — Louvo Maria Amélia Coelho Aguiar
de Freitas pela sua enorme responsabilidade, disponibilidade e dedi-
cação prestada durante o meu primeiro mandato enquanto presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo. Saliento a sua lealdade, espírito de serviço e compe-
tência profissional, pelo que me é grato expressar-lhe o meu reco-
nhecimento e conferir-lhe este público louvor.

10 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Miguel Salvador Machado Gomes.

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 22 098/2005 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril de 26 de Setembro de 2005:

Ana Isabel Esteves Pedro — contratada em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, na sequência de concurso, para a categoria
de auxiliar de limpeza, escalão 1, índice 123, da carreira de auxiliar
de limpeza, do grupo de pessoal auxiliar. O contrato tem a duração
de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
produzindo efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo do
artigo 47.o, alínea a), da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

26 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Eunice Rute Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 22 099/2005 (2.a série). — Por des-
pachos da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril de 1 de Setembro de 2005:

Maria da Conceição Félix da Costa Empis e Ana Paula Gouveia de
Oliveira Martins — contratadas, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, na sequência de concurso, para a categoria
de assistente administrativa, para os serviços académicos da ESHTE,
no escalão 1, índice 199, da carreira de assistente administrativo.
Os contratos têm a duração de um ano, tácita e sucessivamente
renováveis por iguais períodos, produzindo efeitos a partir de 1 de

Setembro de 2005. [Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas — artigo 47.o, alínea a), da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Eunice Rute Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 22 100/2005 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril de 25 de Julho de 2005:

Sónia Maria Moreira Gomes — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, na sequência de concurso externo
de ingresso para o provimento de um lugar de assistente admi-
nistrativo, na categoria de assistente administrativa, para o Gabinete
de Relações Públicas da ESHTE, no escalão 1, índice 199, da car-
reira de assistente administrativo. O contrato tem a duração de
um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, pro-
duzindo efeitos a partir de 29 de Setembro de 2005. [Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas — artigo 47.o, alínea a),
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Outubro de 2005. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Eunice Rute Gonçalves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.o 22 101/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, a Doutora Ana Maria dos Santos Silva Delgado das
funções para que foi nomeada pelo meu despacho n.o 8866/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21 de Abril
de 2005.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Setembro
de 2005.

19 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado da Cultura,
Mário Vieira de Carvalho.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 102/2005 (2.a série). — Por des-
pacho da Ministra da Cultura de 1 de Agosto de 2005, é atribuída
a medalha de mérito cultural ao Opus Ensemble, o mais antigo e
galardoado ensemble de música de câmara português, pelo alto valor
artístico, reconhecido a nível nacional e internacional, na ocasião em
que comemora o seu 25.o aniversário.

10 de Outubro de 2005. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 427/2005/T. Const. — Processo n.o 666/2005. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — No Tribunal Judicial da Comarca de Valença,
por despacho, a fl. 20, de 17 de Agosto de 2005, foram rejeitadas
as listas de candidaturas do Partido Popular (CDS-PP) referentes
às eleições para a Câmara Municipal e a Assembleia Municipal de
Valença e, bem assim, para as assembleias de freguesia de Arão,
Cerdal, Cristelo Covo, Fontoura, Gandra, Gondomil, Sanfins, Silva,
Taião, Valença e Verdoejo.

Tal decisão fundamentou-se na circunstância de aquelas listas terem
dado entrada no referido Tribunal, via fax, após as 18 horas do dia
16 de Agosto de 2005, ou seja, fora dos prazos estabelecidos na lei
eleitoral dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto. Nessa decisão não foram constatadas
irregularidades que devessem ser supridas nem situações de inele-
gibilidade, pelo que foi marcada — para o dia 17 de Agosto de 2005,
pelas 13 horas e 30 minutos — a data para a realização do sorteio
a que se refere o artigo 30.o da referida lei.

2 — Por requerimento apresentado em 18 de Agosto de 2005 (fls. 2
e segs.), o representante do Partido Popular interpôs recurso para
o Tribunal Constitucional da decisão do juiz do Tribunal Judicial
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da Comarca de Valença, na parte em que rejeitou as listas apresentadas
por aquele Partido, tendo concluído do seguinte modo:

«1.o

Como se vê do processo, o CDS-PP fez candidaturas às eleições
seguintes — Câmara e Assembleia Municipal de Valença e assem-
bleias de freguesia de Arão, Cerdal, Cristelo Covo, Fontoura, Gandra,
Gondomil, Sanfins, Silva, Taião, Valença e Verdoejo, todas do con-
celho de Valença.

2.o

O 55.o dia anterior à data do acto eleitoral (limite da entrega no
Tribunal) caiu em 16 de Agosto de 2005 por virtude de ser feriado
o dia 15 do mesmo mês.

3.o

Todas as candidaturas, devidamente formalizadas, foram remetidas
ao Tribunal nesse dia 16 de Agosto por telecópia, facto que o Ex.mo

Sr. Juiz recorrido aceita como certo.

4.o

O prazo designado na Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto, é fixado
em dias e não em horas. E podia ser fixado em horas, pois assim
se preveniu na lei geral — artigo 279.o, alínea b), do Código Civil.

5.o

O Ex.mo Sr. Juiz rejeitou as candidaturas com um único funda-
mento — ter chegado o escrito/candidatura depois da hora — 18 horas.
Está errado, por ilegalidade, este acto de rejeição.

6.o

Já tiveram os serviços do CDS-PP o azar de uma mal entendida
ou dada informação sobre a hora de encerramento do Tribunal neste
dia e, para cúmulo, vêem-lhe retirado um direito de cidadania.

7.o

Inserida na epígrafe ‘Actos processuais’ e na subepígrafe ‘Quando
se praticam os actos’, reza o artigo 143.o, n.o 4, do Código de Processo
Civil:

‘As partes podem praticar os actos processuais através de telecópia
ou por correio electrónico independentemente da hora da abertura
e do encerramento dos tribunais.’

8.o

O acto praticado por telecópia, como é o caso, mesmo depois da
hora de encerramento do Tribunal neste dia, é por força de lei (n.o 4
do artigo 143.o), um acto atempado, ao contrário do que decidiu o
Ex.mo Sr. Juiz.

9.o

Onde a lei não distingue, não pode nem deve distinguir o intérprete.
Se a lei se expressa referindo abertura e encerramento dos tribunais
e preceitua que ‘independentemente da hora’, segue-se que podem
os actos ser praticados pelas partes depois da hora de encerramento.

10.o

Pelo calendário, o dia termina às 24 horas — meia-noite —, e toda
a documentação chegou ao Tribunal antes de o dia findar.

11.o

O artigo 229.o da Lei n.o 1/2001 criou um horário especial — mais
alargado — para estes actos de candidaturas. Mas não excluiu o n.o 4
do artigo 143.o do Código de Processo Civil. Excluídas foram, apenas,
as normas dos n.os 3 e 5 do artigo 145.o deste Código.

12.o

Acresce que o artigo 150.o do Código de Processo Civil, regulando
os actos das partes na [alínea] c) diz que ‘Valendo como data da
prática do acto processual a da expedição’. E isto deve ser entendido
como ‘independentemente da hora’. E mesmo depois do encerramento
do tribunal.

13.o

O despacho recorrido atenta em simultâneo contra os artigos 9.o,
alínea b), 1.o, n.o 1, 18.o e 20.o da Constituição da República, pois
derroga o direito de sufrágio, coloca o Estado democrático em crise.»

O recurso foi admitido por despacho do juiz do Tribunal Judicial
da Comarca de Valença de 18 de Agosto de 2005 (fl. 22) e vem
instruído com os originais das listas apresentadas pelo Partido Popular
(fls. 24 e segs.), além de outra documentação, de que se destaca:

Cópia de certidão emitida em 6 de Junho de 2005 pelo escrivão
de direito em serviço na 4.a Secção do Tribunal Constitucional,
que certifica, de entre o mais, a identidade do secretário-geral
do Partido Popular e a deliberação do órgão partidário que
designa o mesmo secretário-geral para representar o Partido
em juízo (fl. 19);

Cópia da procuração emitida pelo secretário-geral do Partido
Popular a conferir a Manuel Afonso Pires os poderes para
o exercício das funções de mandatário daquele Partido nas
operações eleitorais relativas às eleições autárquicas no con-
celho de Valença (fl. 20);

Cópia do documento de reconhecimento da assinatura de Martim
José Rosado Borges de Freitas, na qualidade de secretário-
-geral e representante legal do Partido Popular (fl. 17).

II — Fundamentação. — 3 — O requerimento de interposição de
recurso para o Tribunal Constitucional não contesta que as listas
deram entrada no Tribunal Judicial da Comarca de Valença, via fax,
após as 18 horas do último dia do prazo para a respectiva apresentação,
ou seja, o dia 16 de Agosto de 2005. Existem, de resto, outros indícios
no processo que atestam de forma inequívoca a inexistência de qual-
quer expedição por fax anterior às 18 horas do dia 16 de Agosto
de 2005, facto que, como já se referiu, o recorrente não contesta.
Este reconhece, aliás, no requerimento que apresentou ao juiz do
Tribunal Judicial da Comarca de Valença (fls. 8 e 13), que, por cir-
cunstâncias diversas (v. g., «força maior relacionada com o tráfego
automóvel»), não se dirigiu ao Tribunal da Comarca de Valença,
com vista à apresentação das listas citadas, em momento anterior
às 18 horas do dia 16 de Agosto de 2005. Nem sustenta, em lugar
algum do processo, que procedeu ao envio das listas antes dessa hora,
afirmando, ao invés, que possuía a informação de que poderia proceder
à entrega das listas até às 20 horas desse dia 16 de Agosto (cf. o
requerimento a fls. 8 e 13).

Assim — independentemente da admissibilidade do recurso à tele-
cópia para a apresentação das listas de candidaturas —, o certo é
que não se demonstra que a sua expedição tenha ocorrido até ao
encerramento da secretaria judicial no dia 16 de Agosto. Desse modo,
só é possível considerar o dia 17 de Agosto de 2005 como data de
entrada no Tribunal Judicial da Comarca de Valença das listas de
candidaturas apresentadas pelo Partido Popular às eleições para a
Câmara Municipal e a Assembleia Municipal de Valença e para as
assembleias de freguesia de Arão, Cerdal, Cristelo Covo, Fontoura,
Gandra, Gondomil, Sanfins, Silva, Taião, Valença e Verdoejo.

4 — Esta conclusão não é posta em causa pela existência da norma
do artigo 143.o do Código de Processo Civil, nomeadamente o seu
n.o 4, aditado pelo Decreto-Lei n.o 183/2000, de 10 de Agosto, o
qual veio excepcionar da regra formulada no n.o 3 do mesmo preceito
os actos processuais praticados por telecópia e correio electrónico
também para o efeito do momento de entrada dos actos processuais
na secretaria.

A questão já foi tratada na jurisprudência deste Tribunal, podendo
citar-se, a este propósito, o Acórdão n.o 287/2002 (in Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 53.o vol., pp. 751 e segs.) e, mais recentemente,
o Acórdão n.o 41/2005 (disponível in www.tribunalconstitucional). E,
como aí se concluiu, deixando expressamente em aberto o problema
de saber se é admissível a utilização de telecópia para a apresentação
de candidaturas eleitorais, a existência de uma clara e inequívoca
regra especial afasta a aplicação das regras gerais previstas no Código
de Processo Civil. No Acórdão n.o 287/2002, explicitou-se claramente
a razão de ser deste entendimento:

«Já por diversas vezes o Tribunal Constitucional teve a oportunidade
de frisar que a celeridade do contencioso eleitoral exige uma disciplina
rigorosa no cumprimento dos prazos legais, sob pena de se tornar
inviável o calendário fixado para os diversos actos que integram o
processo eleitoral; e que essa celeridade implica a impossibilidade
de aplicação de diversos preceitos contidos no Código de Processo
Civil, directa ou indirectamente relacionados com prazos para a prática
de actos pelas partes. Note-se, aliás, que a aplicação subsidiária do
Código de Processo Civil tem, como se sabe, de ter em conta as
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especialidades decorrentes da própria lei eleitoral dos órgãos das
autarquias locais, que prevalece sempre que a mesma contenha ou
disposição expressa ou regime globalmente incompatível com qualquer
preceito do Código de Processo Civil.

Assim, e a título de exemplo, o Tribunal Constitucional já teve
a ocasião de afirmar que aquelas especialidades afastam a possibi-
lidade de invocação do justo impedimento (cf. o Acórdão n.o 479/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 28 de Novembro
de 2001) ou do regime previsto no n.o 1 do artigo 150.o do Código
de Processo Civil (redacção anterior à resultante do Decreto-Lei
n.o 183/2000, ainda vigente), segundo o qual, em caso de utilização
do correio, os actos se consideram praticados na data em que foi
efectuado o registo postal (cf. os Acórdãos n.os 510/2001, 1/2002, 6/2002
ou 17/2002, publicados no Diário da República, 2.a série, respecti-
vamente de 19 de Dezembro de 2001, 29 de Janeiro de 2002, 30
de Janeiro de 2002 e 22 de Fevereiro de 2002).

Ora, a matéria relativa ao termo dos prazos encontra-se expres-
samente regulada no artigo 229.o da lei eleitoral dos órgãos das autar-
quias locais. De acordo com este preceito, sempre que haja de ser
praticado um acto que ‘envolva a intervenção de entidades ou serviços
públicos, o termo dos prazos respectivos encontra-se referido ao termo
do horário normal dos competentes serviços ou repartições’ (n.o 2).
E, segundo o n.o 3, as secretarias judiciais, justamente para o efeito
de receberem as listas de candidatos — cf. o artigo 20.o, para o qual
se remete — têm um horário de funcionamento alargado, que termina
às 18 horas.

Assim sendo, nenhuma dúvida existe de que nunca poderia ser
considerada uma entrada na secretaria judicial posterior às 18 horas
do dia 20 de Maio de 2002, fosse qual fosse a via de comunicação
utilizada.

Sempre se acrescenta, todavia, que nem é necessário considerar
que este regime é posterior ao actualmente constante do n.o 4 do
artigo 143.o do Código de Processo Civil, acrescentado pelo Decre-
to-Lei n.o 183/2000, de 10 de Agosto, ou que sobre ele prevalece
por constar da própria lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais.
É que, além de mais, o que aquele n.o 4 estabelece é que os actos
podem ser praticados a qualquer hora se for utilizado o correio elec-
trónico ou a telecópia; não regula a questão de saber quando se
consideram entrados os actos, nomeadamente actos abrangidos pelo
n.o 3 do mesmo artigo 143.o, segundo o qual, se forem actos que
‘impliquem a recepção pelas secretarias judiciais de quaisquer arti-
culados, requerimentos ou documentos devem ser praticados durante
as horas de expediente dos serviços’.

Note-se, aliás, que, no âmbito do processo eleitoral, é especialmente
justificada a exigência de que só possa ser considerada a data em
que o acto foi praticado se tiver dado entrada no Tribunal dentro
do horário de funcionamento da secretaria, já que os prazos que
o tribunal tem de respeitar na sua apreciação são particularmente
curtos. No que toca à apresentação de candidaturas, é de cinco dias
o tempo de que o juiz dispõe para proferir a decisão prevista no
artigo 25.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais.»

Presentemente, o n.o 3 do artigo 229.o da lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais não oferece dúvidas: «3 — Para efeitos do dis-
posto no artigo 20.o [local e prazo de apresentação de candidaturas],
as secretarias judiciais terão o seguinte horário, aplicável a todo o
País: das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos; das 14
às 18 horas.»

Esta norma, por ser uma norma especial aplicável ao processo elei-
toral autárquico, afasta a aplicação, a título subsidiário ou a qualquer
outro, das normas gerais contidas no Código de Processo Civil.

No caso concreto, o certo é que a recepção dos documentos expe-
didos por telecópia, de acordo com os dados constantes do processo,
teve lugar a partir das 22 horas e 46 minutos, e, por isso mesmo,
na falta de prova do momento exacto da expedição, sempre haverá
que presumir (e o recorrente não o contesta) que ela só ocorreu
após as 18 horas. E é este, de acordo com a legislação especial aplicável,
o termo final para apresentação das listas, seja por que meio for.

Desse modo — e, repete-se, independentemente de saber se é legí-
timo o recurso à telecópia para o envio de listas de candidaturas
a actos eleitorais —, apresenta-se como inquestionável a conclusão
de que não foi respeitado o prazo previsto na lei que regula espe-
cificamente o processo eleitoral autárquico, a Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto.

5 — Na parte final do requerimento de recurso para este Tribunal,
o representante do Partido Popular sustenta que a decisão recorrida,
ao considerar extemporâneas as listas apresentadas, viola os artigos
9.o, alínea b), 1.o, n.o 1, 18.o e 20.o da Constituição da República,
pois «derroga o direito de sufrágio» e «coloca o Estado democrático
em crise».

Sucede, porém, que o direito de sufrágio, constitucionalmente con-
sagrado, é um direito procedimentalmente dependente, cujo exercício
depende da observância de regras e trâmites fixados na lei. Na ausência

destas regras, seria inviável a realização dos actos — dos actos elei-
torais — em que se materializa e exprime o direito de sufrágio activo
e passivo. Ponto é que tais regras não contenham uma disciplina
que, a pretexto das especiais necessidades de celeridade do conten-
cioso eleitoral, implique a imposição de condicionamentos ao exercício
do direito de sufrágio tão exigentes ou desproporcionados que, no
limite, acabem por anular na prática a efectivação desse direito.

Ora, é manifesto que os prazos e as regras de apresentação de
candidaturas previstos na lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais — no ponto agora especificamente em análise — não conten-
dem com a possibilidade de exercício do direito de sufrágio passivo
nem implicam uma restrição do direito de acesso aos tribunais para
efeitos de contencioso eleitoral.

Como este Tribunal teve ensejo de afirmar, em várias ocasiões,
«a celeridade do contencioso eleitoral exige uma disciplina rigorosa
no cumprimento dos prazos legais, sob pena de se tornar inviável
o calendário fixado para os diversos actos que integram o processo
eleitoral; e que essa celeridade implica a impossibilidade de aplicação
de diversos preceitos do Código de Processo Civil, directa ou indi-
rectamente relacionados com prazos para a prática de actos pelas
partes».

Sobre os mandatários e proponentes de candidaturas recai, assim,
um ónus de especial diligência e particular cuidado no respeito pelas
regras e pelos prazos previstos na lei que regula o processo eleitoral.
Ao menos no que se refere às regras e aos prazos aplicáveis no caso
em apreço, estes não podem considerar-se desvirtuadores do exercício
do direito de sufrágio passivo nem devem considerar-se despropor-
cionadamente exigentes para aqueles que desempenham funções de
responsabilidade na organização e preparação das candidaturas elei-
torais. A posição qualificada que estes detêm no processo eleitoral
traduz-se numa obrigação acrescida de conhecimento das regras espe-
ciais que regulam tal processo — e num dever, igualmente acrescido,
de actuar em conformidade com os procedimentos legais de apre-
sentação das candidaturas de que são mandatários.

III — Decisão. — 6 — Ante o exposto, decide-se negar provimento
ao recurso e, em consequência, confirmar a decisão judicial de rejeição,
por extemporâneas, das listas de candidaturas apresentadas pelo Par-
tido Popular referentes às eleições para a Câmara Municipal e a
Assembleia Municipal de Valença e para as assembleias de freguesia
de Arão, Cerdal, Cristelo Covo, Fontoura, Gandra, Gondomil, Sanfins,
Silva, Taião, Valença e Verdoejo.

Lisboa, 25 de Agosto de 2005. — Rui Manuel Moura Ramos (rela-
tor) — Gil Galvão — Bravo Serra — Maria Helena Brito — Maria João
Antunes — Mário José de Araújo Torres — Vítor Gomes — Benjamim
Rodrigues — Artur Maurício.

Acórdão n.o 432/2005/T. Const. — Processo n.o 687/2005. —
Acordam no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — A Junta de Freguesia de Arcozelo, do município de Barcelos,
representada pelo seu presidente, interpôs recurso, ao abrigo do n.o 5
do artigo 70.o da lei que regula a eleição dos titulares dos órgãos
das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14
de Agosto (LEOAL), do despacho do governador civil de Braga que,
apreciando recurso administrativo interposto ao abrigo dos n.os 3 e
4 do mesmo preceito legal, decidiu que as nove secções da assembleia
de voto da referida freguesia de Arcozelo, para o acto eleitoral mar-
cado para o próximo dia 9 de Outubro, funcionariam na «Escola
EB 2, 3 Gonçalo Nunes».

Conclui pedindo que, atento o disposto no artigo 70.o n.os 3, 4
e 5, da LEOAL, seja julgado procedente o recurso e revogada a
decisão recorrida, mantendo-se a «Escola Primária» situada no lugar
do Assento como único local de funcionamento de todas as nove
secções da referida assembleia de voto.

2 — Solicitou-se ao Governo Civil de Braga cópia do «relatório
de transmissão» do ofício de notificação da decisão impugnada (fls. 18
e 19).

Cumpre decidir (artigo 70.o, n.o 4, da LEOAL), colocando-se, antes
de qualquer outra, a questão prévia da regularidade da apresentação
do recurso, face ao disposto no n.o 7 do artigo 102.o-B da Lei do
Tribunal Constitucional (LTC — Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
de organização, funcionamento e processo do Tribunal Constitucional,
alterada pelas Leis n.os 143/85, de 26 de Novembro, 85/89, de 7 de
Setembro, 88/95, de 1 de Setembro, e 13-A/98, de 26 de Fevereiro).

3 — Para tanto, interessa considerar, segundo os elementos que
o processo no seu actual estado revela, o seguinte:

a) O presidente da Câmara Municipal de Barcelos determinou
que a assembleia de voto da freguesia de Arcozelo para as
eleições dos órgãos das autarquias locais a realizar em 9 de
Outubro próximo fosse desdobrada em nove secções de voto,
três delas a funcionar na «Escola Primária, lugar de Assento»
e as restantes na «Escola EB 2, 3 Gonçalo Nunes»;


